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20ª PORTO MURTINHO
12/11

13:00 VIRTUAL

25ª ELDORADO 15:30 VIRTUAL

17ª BELA VISTA
16/11

13:00 VIRTUAL

26ª SONORA 15:30 VIRTUAL

49ª ANASTÁCIO
17/11

13:00 VIRTUAL

22ª JARDIM 15:30 VIRTUAL

48ª CHAPADÃO DO SUL
18/11

13:00 VIRTUAL

39ª DEODÁPOLIS 15:30 VIRTUAL

08ª CAMPO GRANDE 19/11 14:00 PRESENCIAL

35ª CAMPO GRANDE 22/11 14:00 PRESENCIAL

36ª CAMPO GRANDE 23/11 14:00 PRESENCIAL

44ª CAMPO GRANDE 24/11 14:00 PRESENCIAL

53ª CAMPO GRANDE 25/11 14:00 PRESENCIAL

54ª CAMPO GRANDE 26/11 14:00 PRESENCIAL
E, para que se dê ampla divulgação, determinou o Exmo. Sr. Corregedor Regional Eleitoral que o
presente Edital seja publicado no Diário da Justiça Eletrônico - DJE e nos cartórios das Zonas
Eleitorais relacionadas, no local de costume.
Dado e passado nesta cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, em 27 de
setembro de 2021. Eu, Nilce Helena de Souza Louzan, Chefe da Seção de Orientação, Inspeção e
Correições, lavrei o presente Edital que é subscrito pelo Excelentíssimo Desembargador Julizar
Barbosa Trindade, Corregedor Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul.
Em 28 de setembro de 2021.

PROVIMENTO CRE Nº 2/2021 TRE/CRE/GABCRE
Designa servidores para comporem a Comissão de Correição responsável pela realização das
correições e inspeções a serem realizadas no biênio 2021/2023.
O Corregedor Regional Eleitoral da Justiça Eleitoral do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso da
competência que lhe confere o art. 13 da Resolução TSE n. 7.651, de 24.08.65; e, observadas as
disposições do art. 27, incisos I e XX, e art. 32 da Resolução n. 170/97 - Regimento Interno deste
Tribunal Regional Eleitoral; artigos 9° e 10, I, do Regulamento dos Serviços da Corregedoria
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul (Resolução TRE/MS n. 652/2019); e item 136 do Manual
de Práticas Cartorárias, aprovado pelo Provimento CRE nº 16/2012.
Considerando a necessidade de atualizar os membros que compõem a Comissão de Correição,
RESOLVE:
Art. 1.º Nomear a servidora Letânia Ferraz de Brito Coutinho (Coordenadora Jurídico-
Administrativa), o servidor Marcelo José de Souza (Assessor Técnico) e a servidora Nilce Helena
de Souza Louzan (Chefe da Seção de Orientação, Inspeções e Correições), todos com lotação na
Corregedoria Regional Eleitoral, como membros titulares para comporem a Comissão de Correição
com o fim de auxiliar o Corregedor Regional Eleitoral em sua função correicional junto aos cartórios
eleitorais do estado, postos de atendimento eleitoral e central de atendimento ao eleitor, para o
período de 1º de outubro de 2021 a 1º de fevereiro de 2023.
Parágrafo único. Ficam designados como auxiliares da Comissão referida no as servidoras ecaput 
os servidores a seguir nominadas e nominados: Kátia Simone Maia de Souza, Ademar José

Maranhão de Paula, Carolinne Franco Nogueira Suarez Garcia, Rita de Cássia Souza da Cruz,
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Maranhão de Paula, Carolinne Franco Nogueira Suarez Garcia, Rita de Cássia Souza da Cruz,
Luciana de Souza Briltes Simal, Gisele Cavalcanti Marques e Fabiana Pereira Gazal, todas e todos
com lotação na Corregedoria Regional Eleitoral.
Art. 2.º A coordenação dos trabalhos da Comissão ficará a cargo da Coordenadora Jurídico-
Administrativa da Corregedoria Regional Eleitoral, ou seu substituto, a quem incumbirá fazer as
convocações que se fizerem necessárias para a execução dos trabalhos.
Art. 3.º A Comissão deverá atuar com, no mínimo, 2 (dois) de seus membros.
Art. 4.º Diante da impossibilidade de deslocamento do Corregedor-Regional para o exercício da
função correicional, fica delegada à Comissão de servidores a função de aferir a regularidade do
funcionamento e serviços prestados pelo cartório eleitoral, posto de atendimento eleitoral e central
de atendimento ao eleitor.
Art. 5.º O Corregedor ao receber da comissão de servidores o relatório emitido pelo Sistema de
Inspeções e Correições Eleitorais (SICEL) determinará as providências pertinentes, bem como,
homologará mediante despacho os trabalhos realizados.
Parágrafo único. A Corregedoria Regional Eleitoral promoverá o acompanhamento dos trabalhos
correicionais por meio do SICEL, mediante consulta dos dados, informações e ocorrências nele
inseridos.
Art. 6.º Caberá à Seção de Orientação, Inspeções e Correições- SEOIC informar às zonas
eleitorais quanto ao horário, data de início das atividades correicionais e modalidade de realização
(virtual ou presencial), bem como eventuais alterações.
Art. 7.º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Desembargador JULIZAR BARBOSA TRINDADE
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE SESSÕES, DOCUMENTAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7781-57.2019.6.12.8023 - SEI
Interessado(a): JUÍZO DA 23ª ZONA ELEITORAL DE ÁGUA CLARA
Requisitando(a): DANRLEY NOVAIS LACERDA
Relator Nato: Des. PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CERTIFICO que o egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, ao apreciar o processo nominado,
em sessão ordinária realizada nesta data, na conformidade da ata de julgamentos, proferiu a
seguinte DECISÃO:
Em decisão unânime, este Tribunal Regional autorizou o Juízo da 23ª Zona Eleitoral de Água Clara
a providenciar a renovação da requisição do(a) servidor(a) DANRLEY NOVAIS LACERDA para
continuar prestando serviços no respectivo cartório pelo período de um ano, de acordo com as
disposições legais contidas nos arts. 2º, § 1º, da Lei nº 6.999/1982 e 5º, § 4º, da Resolução TSE nº
23.523/2017, além dos elementos constantes do Processo SEI nº 8265-12.2017.6.12.8001, nos
termos do voto do relator.
Participaram do julgamento, sob a presidência e relatoria nata do Exmo. Senhor Des. PASCHOAL
CARMELLO LEANDRO, os Exmos. Senhores Juízes: Des. JULIZAR BARBOSA TRINDADE,
DANIEL CASTRO GOMES DA COSTA, JULIANO TANNUS, MONIQUE MARCHIOLI LEITE,
ALEXANDRE BRANCO PUCCI e WAGNER MANSUR SAAD.

O referido é verdade e, para que produza todos os efeitos legais, firmo a presente e dou fé.

http://www.tre-ms.jus.br/
009571011996
Realce




